
ESTADO DA PARAÍBA
    PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA CRIMINAL Nº 0003701-
53.2015.815.0000 – Comarca de Alagoinha
RELATOR: João Batista  Barbosa,  Juiz  convocado  para  substituir  o  O Exmo. Des.
Márcio Murilo da Cunha Ramos
SUSCITANTE: Juizado Especial Criminal de Guarabira
SUSCITADO: Juizado Especial Criminal de Alagoinha
AUTOR: Silvana Braz de Araújo
ADVOGADO: Vitor Amadeu de Morais Beltrão
01 RÉU: Daniela Trajano Teixeira
02 RÉU: Hozana Trajano Teixeira

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA.
SUSPEIÇÃO  POR  MOTIVO  DE  FORO  ÍNTIMO.
REMESSA  AO  SUBSTITUTO  LEGAL.
SUSCITAÇÃO  DO  CONFLITO.  DESCABIMENTO.
HIPÓTESE NÃO PREVISTA NO ART. 114 DO CPP.
CONFLITO DE COMPETÊNCIA NEGATIVO NÃO
CONHECIDO.

-  Não há conflito  negativo de competência oriundo de
declaração de suspeição do juiz suscitado, hipótese não
prevista no art. 114 do CPP.

- Ademais, a declaração de suspeição do julgador é causa
que  o  inabilita  para  a  causa,  não  podendo  ser  este
forçado  a  julgar,  situação  que  acarretaria  prejuízos  as
partes,  bem  como  atenta  contra   prerrogativas  do
magistrado.

 VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em não conhecer o conflito, comunicando-se à
Corregedoria Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de conflito negativo de competência criminal suscitado
pela MM. Juíza de Direito da comarca de Guarabira em razão da competência declinada



pela MM. Juíza de Direito da comarca de Alagoinha, nos autos do Processo nº 0001451-
07.2013.815.0521. 

A Juíza  suscitada,  Dra.  Inês  Cristina  Selbman,  em despacho
prolatado em audiência, fl. 24, declarou sua suspeição por motivo de foro íntimo haja
vista o Dr. Vitor Beltrão ter passado a atuar nos autos em epígrafe. Em seguida, os autos
foram remetidos ao substituto legal, Dra. Higyna Josita Simões de Almeida, Juíza de
Direito atuante na Comarca de Guarabira.

Aludiu  a  Suscitante,  em  sua  decisão  de  fls.  25/26,  que  a
Magistrada titular da Comarca de Alagoinha se averbou suspeita por motivo de foro
íntimo em razão do ingresso a posteriori do advogado Vitor Beltrão no processo, o que
vem se repetindo em todos os feitos em que o referido causídico atua,  sendo todos
remetidos a comarca de Guarabira.

Nesse  diapasão,  tendo  em  vista  que  o  advogado  passou  a
funcionar nos presentes autos após iniciado o feito, suscitou o presente conflito para
sanar dúvidas, entre elas, se, no caso em apreço, poderia a Juíza titular da comarca se
averbar suspeita ou seria o caso do advogado sair do processo. 

A Procuradoria de Justiça, no parecer de fls. 31/33, opinou pelo
não conhecimento do conflito.

É o relatório.

VOTO: 

O presente conflito não deve ser conhecido, uma vez que
percebe-se   inexistir qualquer conflito de competência no caso em diapasão. É que o
citado  conflito  não  se  configura  quando  a  divergência  entre  dois  juízes  nasce  da
declaração de suspeição de um deles com posterior envio dos autos ao substituto legal
que, por sua vez, discorda da suspeição.

Conforme relatado, o presente conflito foi suscitado pela MM.
Juíza  de  Direito  da  Comarca  de  Guarabira,  em face  da  suspeição  por  foro  íntimo,
declarada  pela  Dra.  Inês  Cristina  Selbman,  MM.  Juíza  de  Direito  da  comarca  de
Alagoinha, ante o ingresso a posteriori no feito do causídico Dr. Vitor Beltrão.

Ora, do exame dos autos, infere-se que a magistrada suscitada
não se   considerou propriamente incompetente para o processamento e julgamento do
feito, mas sim impedida de nele atuar com imparcialidade. Outrossim, a suspeição é
circunstância subjetiva ligada a pessoa do juiz e não ao juízo, não sendo um caso a ser
solucionado por intermédio de um conflito de competência, já que o referido instituto, à
luz  do  artigo  114  do  CPP,  somente  abarca  duas  hipóteses,  que  em  nada  se
compatibilizam ao caso posto em estudo. Vejamos:

Art. 114. Haverá conflito de jurisdição:
I  – quando duas ou mais autoridades judiciárias se considerarem
competentes  ou  incompetentes  para  conhecer  do  mesmo  fato
criminoso;
II    – quando entre elas surgir  controvérsia  sobre unidade de
juízo, junção ou separação de processos.



Nesse mesmo sentido, entende, aponta a jurisprudência pátria:

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.  AUSÊNCIA  DAS
HIPÓTESES DO ART. 115 DO CPC. SUSPEIÇÃO POR FORO ÍNTIMO.
COMPETÊNCIA DO CONSELHO DA MAGISTRATURA. CONFLITO DE
COMPETÊNCIA  NÃO  CONHECIDO.  (Conflito    de  Competência  Nº
70061528105,  Décima  Sexta  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,
Relator: Paulo Sérgio Scarparo, Julgado   em   27/11/2014).   (TJRS  -   CC:
70061528105  RS,  Relator: Paulo Sérgio Scarparo, Data   de   Julgamento:
27/11/2014,   Décima   Sexta Câmara Cível, Data de Publicação:  Diário da
Justiça do dia 02/12/2014)

CONFLITO  NEGATIVO  DE  JURISDIÇÃO  -  DECLARAÇÃO  DE
SUSPEIÇÃO  -  MATÉRIA  QUE  NÃO  SE  CONFUNDE  COM
COMPETÊNCIA - ART. 114 DO CPP - NÃO CONHECER DO PEDIDO -
PRECEDENTES. - Nos termos do art. 114 do Código de Processo Penal, o
conflito de jurisdição existe quando duas ou mais autoridades judiciárias se
considerarem competentes, ou incompetentes, para conhecer do mesmo fato
criminoso, ou, ainda, quando entre elas surgir controvérsia sobre unidade de
juízo,  junção  ou  separação  dos  processos.  Tratando-se  de  declaração  de
suspeição pelo juízo, portanto, e discussão acerca da aplicação dos critérios de
substituição,  não  há  que  se  falar  em  conflito  de  jurisdição.  Precedentes.
(TJMG-Conflito  de  Jurisdição  1.0000.14.060248-3/000,  Relator(a):  Des.(a)
Catta  Preta  ,  2ª  CÂMARA  CRIMINAL,  julgamento  em  16/10/2014,
publicação da súmula em 27/10/2014) 

No mesmo tom, destaco a posição da Câmara Criminal do TJPB.
Confira-se:

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. SUSPEIÇÃO. MOTIVO DE FORO
ÍNTIMO.  REMESSA  DO  FEITO  À  SUBSTITUTA  LEGAL.
DISCORDÂNCIA. MEIO PROCESSUAL INADEQUADO. AUSÊNCIA
DAS  HIPÓTESES  DO  ARTIGO  114  DO  CPP.  NÃO
CONHECIMENTO.  Não há conflito negativo de competência oriundo de
declaração  de  suspeição  do  juiz  suscitado.  Com  efeito,  a  declaração  de
suspeição  do  julgador  é  diversa  da  declaração  de  incompetência  eis  que
aquela é causa de inabilitação da pessoa física do juiz para a causa, enquanto
esta é a limitação do exercício legítimo da jurisdição.  (TJPB; CJ 2013236-
06.2014.815.0000; Câmara Especializada Criminal; Rel. Des. João Benedito
da Silva; DJPB 30/01/2015; Pág. 23) 

PROCESSO  PENAL.  SUSPEIÇÃO.  MOTIVO  DE  FORO  ÍNTIMO.
AUTOS  REMETIDOS  AO  SUBSTITUTO.  DISCORDÂNCIA
QUANTO  AO  MOTIVO  DA  SUSPEIÇÃO  ALEGADA.
INADMISSIBILIDADE.  CONFLITO  INEXISTENTE.  NÃO
CONHECIMENTO.  1.  Sendo  a  suspeição  por  motivo  de  foro  íntimo
decisão  de  caráter  eminentemente  subjetivo  do  juiz,  impassível  de  ser
questionada, impositiva a remessa dos autos ao magistrado substituto, nos
termos do  art.  97 do CPP, não havendo como se cogitar  de suscitação de
conflito negativo de competência, já que referida questão vincula tão somente
o  juiz  ¿suspeito¿  e  não  o  juízo  que  preside.  2.  Conflito  não  conhecido.
(TJPB;  CJ  0001281-75.2015.815.0000;  Câmara  Especializada  Criminal;
Rel. Des. Joás de Brito Pereira Filho; DJPB 23/04/2015; Pág. 19)  

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. SUSPEIÇÃO. MOTIVO DE FORO
ÍNTIMO.  REMESSA  DO  FEITO  À  SUBSTITUTA  LEGAL.
DISCORDÂNCIA. MEIO PROCESSUAL INADEQUADO. AUSÊNCIA
DAS  HIPÓTESES  DO  ARTIGO  114  DO  CPP.  NÃO
CONHECIMENTO.  Não há conflito negativo de competência oriundo de
declaração  de  suspeição  do  juiz  suscitado.  Com  efeito,  a  declaração  de

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPP,%20art.%20114&sid=4d8d735e.39cf4b34.0.0#JD_CPPart114
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPP,%20art.%2097&sid=4d8d735e.39cf4b34.0.0#JD_CPPart97
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPP,%20art.%20114&sid=4d8d735e.39cf4b34.0.0#JD_CPPart114


suspeição  do  julgador  é  diversa  da  declaração  de  incompetência  eis  que
aquela é causa de inabilitação da pessoa física do juiz para a causa, enquanto
esta é a limitação do exercício legítimo da jurisdição.  (TJPB; CJ 0001283-
45.2015.815.0000; Câmara Especializada Criminal; Rel. Des. João Batista
Barbosa; DJPB 06/04/2015; Pág. 19)  

Desta  feita,  não  se  mostra  o  conflito  de  competência  meio
processual   adequado   para   discutir   a   adequação   da   circunstância   de suspeição
declarada   pela  magistrada,  motivo pelo qual  não há de ser  conhecido.

Ante  o  exposto, NÃO  CONHEÇO DO PRESENTE
CONFLITO DE COMPETÊNCIA, em harmonia com o parecer ministerial. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás
de  Brito  Pereira  Filho, decano  no  exercício  da  Presidência da Câmara Criminal.
Participaram do julgamento,  além do relator,  o Excelentíssimo Senhor João Batista
Barbosa  (juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Des. Márcio Murilo da Cunha
Ramos) os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Joás de Brito Pereira Filho e
João Benedito da Silva.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 11 de fevereiro de 2016. 

                                                      João Batista Barbosa
juiz convocado


